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Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Capital Incentivos Lucros
social fiscais Reinvestimento Legal acumulados Total

Em 31 de agosto de 2020 100.792 43.070 853 1.051 - 145.766
Lucro líquido do exercício - - - - 48.255 48.255
Constituição de reservas (Nota 22) - 48.255 - - (48.255) -
Em 31 de agosto de 2021 100.792 91.325 853 1.051 - 194.021
Aumento de capital 254 - - (254) - -
Redução de capital (Nota 22) (35.000) - - - - (35.000)
Lucro líquido do exercício - - - - 83.216 83.216
Constituição de reservas (Nota 22) - 66.018 - 860 (66.878) -
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 22) - - - - (4.084) (4.084)
Dividendos complementares (Nota 22) - - - - (12.254) (12.254)
Em 31 de agosto de 2022 66.046 157.343 853 1.657 - 225.899

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de agosto de 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço patrimonial em 31 de agosto (Em milhares de reais)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 135.970 6.176
Contas a receber de clientes (Nota 6) 60.246 64.535
Estoques (Nota 7) 79.257 36.425
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 8) 4.017 662
Partes relacionadas (Nota 23) 765 7.840
Impostos a compensar (Nota 9) 19.674 17.785
Outros créditos 1.302 1.602
Ativo biológico-lavouras de cana-de-açúcar
(Nota 14) 89.041 78.440

390.272 213.465
Não circulante
Depósitos judiciais (Nota 19) 9.973 10.216
Tributos diferidos (Nota 10) 15.090 13.950
Investimentos (Nota 11) 165 24

25.228 24.190
Imobilizado (Nota 12) 121.709 107.431
Arrendamento - direito de uso (Nota 13) 3.392 4.344
Imobilizado - planta portadora (Nota 14) 91.097 77.949

216.198 189.724
Total do ativo 631.698 427.379
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante
Fornecedores (Nota 15) 30.246 17.857
Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 100.927 62.723
Obrigações sociais e trabalhistas (Nota 17) 20.272 14.410
Obrigações fiscais (Nota 18) 728 2.938
Parcelamento de tributos (Nota 19) 308 291
Partes relacionadas (Nota 23) 7.782 -
Arrendamentos a pagar (Nota 13) 1.807 1.575
Dividendos a pagar (Nota 22) 16.338 -
Adiantamentos de clientes 867 662
Outras contas a pagar 1.626 806

180.901 101.262
Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 206.892 120.446
Parcelamento de tributos (Nota 19) 1.921 2.107
Arrendamentos a pagar (Nota 13) 4.847 5.746
Partes relacionadas (Nota 23) 7.782 -
Provisão para riscos fiscais, cíveis e
trabalhistas (Nota 20) 2.493 2.493
Outras contas a pagar 963 1.304

224.898 132.096
Total do Passivo 405.799 233.358
Patrimônio líquido (Nota 22)
Capital social 66.046 100.792
Reservas de lucros 159.853 93.229
Total do patrimônio líquido 225.899 194.021
Total do passivo e patrimônio líquido 631.698 427.379
Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de agosto
(Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
Operações continuadas
Receita operacional líquida (Nota 24) 436.860 362.621
Variação valor justo dos ativos biológicos (Nota 14) (18.162) 2.316
Custo das vendas (Nota 25) (320.908) (231.403)
Lucro Bruto 97.790 133.534
Despesas comerciais (Nota 25) (12.293) (9.682)
Despesas gerais e administrativas (Nota 25) (27.401) (23.982)
Outras receitas operacionais, líquidas (Nota 26) 67.768 7.027
Lucro operacional 125.864 106.897
Receitas Financeiras (Nota 27) 8.555 3.598
Despesas Financeiras (Nota 27) (58.143) (53.403)

Variação monetária e cambial (Nota 27) 7.079 (933)
Resultado Financeiro (Nota 27) (42.509) (50.738)
Lucro antes do IR e da contribuição social 83.355 56.159
IR e contribuição social correntes (Nota 28) (4.070) (7.309)
IR e contribuição social diferidos (Nota 28) 1.139 (5.950)
Imposto de renda incentivado (Nota 3) 2.792 5.355
Lucro líquido do exercício 83.216 48.255
Ações em circulação no final do exerc. (em milhares) 94.598 94.598
Lucro líquido por ação do capital social – R$ 0,880 0,510

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de agosto (Emmilhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do período 83.216 48.255
Outros componentes do resultado abrangente - -
Resultado do abrangente do exercício 83.216 48.255

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de agosto (Emmilhares de reais)

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do IR e da CSLL 83.355 56.159
Ajustes de
Depreciação e amortização (Notas 12 e 13) 11.771 10.143
Colheita de ativo biológico -
lavouras de cana-de-açúcar (Nota 14) 113.945 62.644
Valor residual de ativo imobilizado baixado (Nota 12) 40.270 18.316
Ajuste a valor justo de ativo biológico (Nota 14) (15.097) (18.162)
Juros e variações monetárias e cambiais líquidas 12.019 13.512
Provisão de ganho (perda) c/operaç.de derivativos (31.068) 23.510

215.195 166.122
Variações de ativos e passivos
Contas a receber de clientes 4.792 (88.449)
Estoques (41.304) (106.767)
Impostos a compensar (27.239) (20.575)
Outros créditos 300 2.671
Depósitos judiciais 243 (179)
Instrumentos financeiros derivativos 37.832 (26.044)
Fornecedores 13.821 181.680
Obrigações sociais e trabalhistas 14.415 (3.807)
Obrigações fiscais 14.061 25.344
Parcelamento de tributos (300) (335)
Adiantamentos de clientes 205 (29.696)
Outras contas a pagar 296 45.324
Caixa gerado pelas operações 232.317 145.289
Juros pagos (Nota 16) (17.659) (11.328)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.161) (4.712)
Caixa líquido gerado pelas ativid. operacionais 213.497 129.249
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de investimentos (Nota 11) (141) -
Aquisições de bens do ativo imobilizado (Nota 12) (66.040) (56.084)
Gastos com formação do ativo biológico (Nota 14) (122.597) (90.187)
Fluxo de caixa aplicaco nas atividades
de investimentos (188.778) (146.271)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Liberações de emprést./ financiamentos. (Nota 16) 229.999 135.768
Pagamentos de arrendamentos (Nota 16) (1.751) (1.312)
Amortizações de empréstimo de mútuo (12.361) (10.492)
Amortizações de emprést/financiamentos (Nota 16) (110.812) (128.638)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades
de financiamento 105.075 (4.674)
Aum.(redução) de caixa e equiv. de caixa, líq. 129.794 (21.696)
Caixa e equival. de caixa no início do exercício 6.176 27.872
Caixa e equival. de caixa no final do exercício 135.970 6.176

USINA SÃO JOSÉ S/A – CNPJ nº 10.362.820/0001-87. Relatório da Diretoria: Apresentamos aos Srs. acionistas, o Balanço
Patrimonial e as Demonstrações Financeiras dos exercícios sociais findos em 31.08.2022 e 31.08.2021. Igarassu (PE), 11.11.2022.

1. Informações gerais: A Usina São José S.A., (“Companhia”) é
uma sociedade por ações de capital fechado, fundada em
09/12/1952, com sede social na Área Rural, S/nº, Km 10.7 da Ro-
dovia PE 41, no município de Igarassu, Estado de Pernambuco, que
tem como atividade preponderante o cultivo de cana-de-açúcar
(moagem de 1.500.000 ton/ano), a fabricação e comercialização de
açúcar (179.982 ton/ano) e de etanol (36.000 hl/ano), geração e co-
mercialização de energia elétrica (130.893 mwh/ano) e de demais
derivados da cana-de-açúcar. ACompanahia é controlada pela Paulo
Petribú Empreendimentos S.A., sendo esta pertencente ao Grupo
Cavalcanti Petribú. O plantio de cana-de-açúcar realizado entre se-
tembro e janeiro, requer um período de maturação de 12 meses para
ser colhido e para as canas plantadas entre junho e agosto são ne-
cessários até 18 meses para a colheita. A colheita geralmente ocorre
no período de setembro a fevereiro. A comercialização da produção
ocorre durante todo o ano e não sofre variações decorrentes de sa-
zonalidade, mas somente da variação da oferta e demanda normais
de mercado. Aproximadamente *61,70%* (*64,59%* em 31/08/2021)
da cana-de-açúcar utilizada na fabricação dos produtos são prove-
nientes de lavouras próprias, *9,78%* (*9,33%* em 31/08/2021) de
parcerias agrícolas e *28,52%* (*26,08%* em 31/08/2021) de forne-
cedores terceiros. *informações não auditadas*. Conforme estabele-
cido no Estatuto Social da Companhia, o exercício social tem início em
1o de setembro e é encerrado em 31 de agosto de cada ano, com-
preendendo o mesmo período da safra da cana-de-açúcar na região
Nordeste. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada
pela Administração em 10 de novembro de 2022.. Impactos do
COVID-19: Ao final do exercício de 2019, a Organização Mundial de
Saúde (OMS) reportou globalmente casos limitados de contaminação
por vírus até então desconhecido. Posteriormente, em janeiro de 2020,
o vírus (COVID-19) foi identificado e constatou-se a ocorrência de
transmissão entre humanos. Em meados de março de 2020, a OMS
declarou alerta de pandemia do novo coronavírus, afetando a rotina
da população e da atividade econômica global. A administração ava-
liou os impactos ocasionados pela pandemia de COVID-19 nas suas
operações. Abaixo, seguem elencados por tópicos os pontos que a
administração entende ser os mais relevantes a serem reportados.a)
Risco de continuidade operacional: A administração não identificou in-
dícios que possam levar descontinuidade operacional, uma vez que
que não houve a paralização das atividades, seguindo o curso normal
das operações da Companhia. b) Impairment de ativos não financei-
ros e Ativos não circulantes – Imobilizado e Intangível. A administra-
ção entende que não são apresentadas novas evidências que
impactem de forma material na análise de premissas e indicativos re-
ferentes ao valor recuperável de seus ativos (“Impairment”). c) Im-
pactos sobre ativos financeiros e passivos financeiros - Ativo
financeiros: Os ativos financeiros não sofreram modificações rele-
vantes, destacadamente como consequência dos impactos da COVID
19, efetuamos as análises de sensibilidade para ativos financeiros e
passivos financeiros. d) Classificação de ativos e passivos entre cir-
culantes e não circulantes - Ativos: Não identificamos riscos de se-
gregação entre circulante e não circulantes dos saldos do Ativo
circulante e não circulante. Passivos: Não identificamos riscos de se-
gregação entre circulante e não circulantes dos saldos do Passivo cir-
culante e não circulante. e) Impactos nos benefícios aos empregados
e nas obrigações do empregador: A administração aderiu a progra-
mas de redução salarial com mínimos impactos à sua operação e não
aderiu a programas de demissões após o surto do COVID-19. Foram
realizadas as adesões a planos de diferimento nos recolhimentos dos
seguintes encargos: FGTS e Contribuição Patronal totalizando um
montante de recolhimentos diferidos de aproximadamente R$ 1.717
em 2021. Esses pagamentos foram regularizados dentro do próprio
exercício de 2021. f) Impactos financeiros nas postergações dos pa-
gamentos a fornecedores: A administração não adotou um plano de re-
negociação de prazo com os seus fornecedores ou suspensão de
contratos. Impacto do Conflito internacional entre Rússia e Ucrâ-
nia: Em 24 fevereiro de 2022, foi iniciada guerra entre Rússia e Ucrâ-
nia. As sanções e embargos econômicos feitos por outros países à
Rússia e Belarus podem, futuramente, afetar a cadeia de suprimen-
tos da Companhia, uma vez que Rússia e Belarus constam entre os
principais países fornecedores de fertilizantes NPK: nitrogenados (N),
fosfatados (P) e de potássio (K), sendo o Brasil altamente dependente
de importações desses países. Os fertilizantes correspondem a cerca
de 6,07% dos custos dos produtos vendidos pela Companhia. Tais
embargos têm gerado também a elevação do preço do petróleo no
mercado internacional, o que afeta diretamente no aumento dos cus-
tos com óleo diesel, que corresponde a cerca de 3,75% dos custos
dos produtos vendidos da Companhia, assim como gera impactos
sobre os custos logísticos. A Companhia não sofreu impactos signifi-
cativos e, consequentemente, tem avaliado antecipadamente o uso

de insumos alternativos e iniciativas mitigatórias como vinhaça enri-
quecida e outros, caso a situação da guerra e dos embargos conti-
nuem ou sejam agravados nos próximos meses. Até a data da
emissão dessas demonstrações contábeis, a Companhia não tem so-
frido impactos na cadeia de suprimentos da linha de corretivos e her-
bicidas. 2. Resumo das principais políticas contábeis. 2.1. Base de
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pro-
nunciamentos, as orientações e interpretações emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela
administração na sua gestão. Elas foram preparadas considerando o
custo histórico como base de valor, exceto por determinados instru-
mentos financeiros derivativos e ativos biológicos mensurados pelos
seus valores justos. As principais práticas contábeis descritas em de-
talhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. 2.2.
Moeda funcional: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no
qual a Companhia atua (“moeda funcional”). AAdministração da Com-
panhia definiu a moeda corrente do Brasil, o real (R$), como sua
“Moeda Funcional”, sendo esta premissa utilizada na preparação das
demonstrações financeiras. As transações em moeda estrangeira são
inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor
na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados
em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda
funcional em vigor na data do balanço. Itens não monetários mensu-
rados com base no custo histórico em moeda estrangeira são con-
vertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das
transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo
em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxas de câmbio
em vigor na data em que o valor justo foi determinado. 2.3. Instru-
mentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Inicial-
mente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em
que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente,
remensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho
ou a perda resultante depende do fato do derivativo ser designado ou
não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da conta-
bilidade de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método
depende da natureza do item/objeto que está sendo protegido por
hedge1[. A Companhia adota a contabilidade de hedge (hedge ac-
counting) e designa certos derivativos como: • hedge do valor justo
de ativos ou passivos reconhecidos ou de um compromisso firme
(hedge de valor justo); (a) Hedge de valor justo: As variações no
valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de
valor justo são registradas na demonstração do resultado, com quais-
quer variações no valor justo do ativo ou passivo protegido por hedge
que são atribuíveis ao risco protegido. A Companhia só aplica a con-
tabilidade de hedge de valor justo para se proteger contra o risco de
taxas de juros fixos de empréstimos. O ganho ou perda relacionado
com a parcela efetiva de swaps de taxa de juros para proteção con-
tra empréstimos com taxas fixas é reconhecido na demonstração do
resultado como “Despesas financeiras”. O ganho ou perda relacio-
nado com a parcela não efetiva é reconhecido na demonstração do re-
sultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. As variações no valor
justo dos empréstimos com taxas fixas protegidas por hedge, atribuí-
veis ao risco de taxa de juros, são reconhecidas na demonstração do
resultado como “Despesas financeiras“. Se o hedge não mais atender
aos critérios de contabilização do hedge, o ajuste no valor contábil de
um item protegido por hedge, para o qual o método de taxa efetiva de
juros é utilizado, é amortizado no resultado durante o período até o
vencimento. 2.3.1. Ativos financeiros:Os ativos financeiros são clas-
sificados sob as seguintes categorias: ativos mensurados ao custo
amortizado; valor justo por meio do resultado, valor justo por meio de
outros resultados abrangentes. Os ativos são classificados de acordo
com a definição do modelo de negócio adotado pela Companhia e as
características do fluxo de caixa do ativo financeiro. ACompanhia clas-
sifica no reconhecimento inicial seus ativos financeiros em três cate-
gorias; i) ativos mensurados ao custo de amortização, ii) valor justo por
meio do resultado, iii) valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. Custo de amortização: Os ativos mensurados ao custo de
amortização dever ser mensurado se ambas as seguintes condições
forem atendidas: i) o ativo financeiros dor mantido dentro do modelo
de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de
receber fluxo de caixa contratuais ii) os termos contratuais do ativo fi-
nanceiro derem origem, em datas especificas, a fluxo de caixa que
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o
valor do principal em aberto, a Companhia devera reconhecer suas re-
ceitas de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment diretamente

no resultado. Valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros
devem ser mensurados ao valor justo por meio do resultado apenas
caso não se enquadre como ativos mensurados ao custo amortizado
ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes. ACompanhia
devera reconhecer suas receitas de juros, ganhos e perdas cambiais,
impairment justamente com outros resultados líquidos são reconheci-
dos diretamente no resultado. Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes: Os ativos financeiros devem ser mensurados ao
valor justo por meio do resultado abrangente apenas quando as se-
guintes condições forem atendidas: i) o ativo financeiro for mantido
dentro de modelo de negócio cujo o objetivo seja atingido pelo recebi-
mento de fluxo de caixa contratuais quanto pela venda de ativo finan-
ceiros, ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em
datas especificas e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ati-
vos mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes são classificados em duas categorias: i) instrumentos de dívida
os rendimentos de juros calculados utilizando o método do juro efe-
tivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no re-
sultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos diretamente no
patrimônio líquido da Companhia, em “outros resultados abrangentes”.
No desreconhecimento, o resultado acumulado em outros resultados
abrangentes é reclassificado para o resultado, ii) instrumento de patri-
mônio esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de
parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido da Companhia, em “outros
resultados abrangentes” e nunca são reclassificados para o resultado.
Os valores justos dos investimentos com cotação pública são basea-
dos nos preços atuais de compra. Se o mercado de um ativo finan-
ceiro (e de títulos não listados em Bolsa) não estiver ativo, a
Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avalia-
ção. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas
com terceiros, referência a outros instrumentos que são substancial-
mente similares, análise de fluxos de caixa descontados e modelos de
precificação de opções que fazem o maior uso possível de informa-
ções geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com infor-
mações geradas pela administração da própria entidade. As compras
e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data
de negociação, ou seja, data na qual a Companhia se compromete a
comprar ou vender o ativo. Desreconhecimento Ativos Financeiros: Os
ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de
caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos;
neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, signifi-
cativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Se a
Companhia deter substancialmente todos os riscos e benefícios da
propriedade do ativo financeiro, ela deve continuar a reconhecer o ativo
financeiro. 2.3.2. Redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros: Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo
por meio do resultado, são avaliados a cada data de balanço para iden-
tificação de eventual deterioração de ativos (impairment). São consi-
derados deteriorados quando existem evidências de que um ou mais
eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo finan-
ceiro e que tenham impactado o fluxo estimado de caixa futuro do in-
vestimento. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente
pela perda por redução ao valor recuperável para todos os ativos fi-
nanceiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contá-
bil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequentes
de valores anteriormente baixados são creditadas à provisão. Mudan-
ças no valor contábil da provisão são reconhecidas no resultado. 2.3.3.
Passivos financeiros e instrumentos de patrimônio:Os passivos fi-
nanceiros são classificados sob as seguintes categorias: passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado, valor justo por meio do resultado. A
Administração determina a classificação de seus passivos financeiros
no reconhecimento inicial. Passivo financeiro ao custo amortizado: A
Companhia devera classificar todos os seus passivos financeiros como
custo amortizado exceto passivos financeiros classificado ao valor justo
por meio do resultado, derivativos passivos contrato de garantia. Os
outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros, ga-
nhos e perdas cambias são reconhecidos no resultado. A Companhia
possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: emprésti-
mos, financiamento e debêntures e fornecedores. Passivo financeiro
ao valor justo por meio do resultado: Os passivos financeiros classifi-
cados na categoria valor justo por meio do resultado são passivos fi-
nanceiros mantidos para negociação ou aqueles designados no
reconhecimento inicial. Os derivativos também são categorizados
como mantidos para negociação e, dessa forma, são classificados
nesta categoria, a menos que tenham sido designados como instru-
mentos de hedge efetivo. Os ganhos e perdas referente aos passivos
financeiros classificados pelo valor justo por meio do resultado são re-
conhecidos no resultado. Desreconhecimento Passivos Financeiros:
Os passivos financeiros são baixados apenas quando, ele for extinto,
ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada,
cancelada ou expirar. A Companhia também desreconhece um pas-
sivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reco-
nhecido a valor justo. Compensação de instrumentos financeiros: Ati-
vos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é
reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente apli-
cável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de li-
quidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente. ii. Outros passivos financeiros não derivativos: A
Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos na cate-
goria de outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros são re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passi-
vos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método
dos juros efetivos. ACompanhia tem os seguintes passivos financeiros
não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, debên-
tures e outras contas a pagar. 2.4. Estoques: Os estoques são ava-
liados com base no menor valor entre o custo histórico de aquisição e
produção e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são de-
terminados pelo método do custo médio. Os custos incorridos para
levar cada produto à sua atual localização e condição são contabiliza-
dos da seguinte forma: • Matérias primas: custo de aquisição segundo
o custo médio, líquido dos impostos compensáveis quando aplicáveis;
e valor justo dos ativos biológicos na data do corte, sendo inferior aos
valores de realização, líquidos dos custos de venda. • Produtos aca-
bados e em elaboração: custo dos materiais diretos e mão-de-obra e
uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas de fabricação
com base na capacidade operacional normal. • Almoxarifado: custo de
aquisição segundo o custo médio, que não excede ao seu custo de
reposição, os quais são baixados como custo da produção por oca-
sião do consumo ou obsolescência. • Adiantamentos a fornecedores:
ACompanhia ao longo do exercício concede adiantamentos por conta
de fornecimentos futuros de matéria-prima (cana-de-açúcar) e/ou pro-
dutos acabados (açúcar refinado/Vhp), os quais são descontados
quando da efetiva entrega. O valor realizável líquido corresponde ao
preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos os custos es-
timados de conclusão e os custos estimados necessários para a rea-
lização da venda. Quando necessário, os estoques são deduzidos de
provisão para perdas, constituída em casos de desvalorização, obso-
lescência de produtos e perdas de inventário físico. 2.5. Imobilizado:
Os bens do ativo imobilizado estão demonstrados ao valor de custo,
deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor recuperável
acumulada, quando aplicado. Os valores recuperáveis das Unidades
Geradoras de Caixa (UGCs) são determinados com base no valor em
uso, a administração teste eventuais perdas com quando indícios de
não recuperabilidade. A depreciação dos ativos inicia-se quando estão
prontos para uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobi-
lizados. É reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo,
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o valor resi-
dual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terre-
nos e imobilizações em andamento que não sofrem depreciação). A
vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação
são revisados no final de cada balanço patrimonial e o efeito de quais-
quer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As
taxas anuais de depreciação estão mencionadas na nota explicativa
no 12. A baixa de um item do imobilizado ocorre após alienação ou
quando não há benefícios econômicos futuros resultante do uso con-
tínuo do ativo. Os ganhos e as perdas decorrentes de alienações são
determinados pela comparação com o valor contábil e são reconheci-
dos na demonstração do resultado na conta “Outras receitas opera-
cionais – líquidas”. Reparos e manutenção são apropriados ao
resultado durante o exercício em que são incorridos. O imobilizado, in-
clui, o custo histórico deduzido da respectiva depreciação das plantas
portadoras (soqueiras – vide Nota 14). 2.6. Arrendamentos: A Com-
panhia, a partir de 01/09/2019, adotou o IFRS 16 (CPC 06 (R2)) – Ar-
redamentos, que introduz um modelo único de contabilização de
arrendamentos e parcerias agrícolas no balanço patrimonial. O direito
de uso do ativo foi reconhecido como um ativo e a obrigação dos pa-
gamentos como um passivo. A informação apresentada para 31 de
Agosto de 2022 segue o CPC 06/IAS 17 e interpretações relaciona-
das, seguindo a abordagem modificada. Seguem os detalhes das mu-
danças nas políticas contábeis: a) Arrendamento - IFRS 16 (CPC 06
R2): A Companhia considera arrendamento todo contrato que, me-
diante contraprestação, lhe transferem o direito de controlar o uso de
um ativo por determinado período. b) Arrendatária:ACompanhia ado-
tou a abordagem simplificada de efeito cumulativo e os seguintes cri-
térios: (i) passivo: saldos remanescentes dos contratos vigentes na
data da adoção inicial e (ii) ativo: valor equivalente ao passivo ajus-
tado a valor presente. A remensuração do direito de uso e do saldo a
pagar é realizada no final de exercício, com base na atualização do
Índice Consecana. Não foram reconhecidos ativos e passivos para
contratos de baixo valor (computadores, telefones e equipamentos de
informática em geral) e/ou vigência limitada a 12 meses. Os paga-

mentos associados a esses contratos foram registrados como despesa
pelo método linear. A Companhia tem diversos contratos de arrenda-
mento de área rural para utilização no plantio e colheita de cana-de-
açúcar para utilização como matéria-prima em suas atividades de
produção de açúcar e etanol e geração e venda de energia elétrica. Os
prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm
uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos
de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos ar-
rendados não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. Os
ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente
mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem
o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir:
• pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos
quaisquer incentivos de arrendamentos a receber; • pagamentos va-
riáveis de arrendamentos variáveis que dependem de índice ou de
taxa; Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o princi-
pal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhe-
cidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir
uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do
passivo para cada período. Os ativos de direito de uso geralmente são
depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrenda-
mento pelo método linear, dos dois o menor. 2.7. Ativos biológicos:
O CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola abrange o tratamento
contábil das atividades que envolvem ativos biológicos (tais como plan-
tações de cana-de-açúcar) ou produtos agrícolas (na época da co-
lheita). Os ativos biológicos e os respectivos produtos agrícolas devem
ser reconhecidos ao valor justo menos as despesas estimadas no
ponto de venda. Ametodologia adotada pela Companhia para satisfa-
zer essa exigência de cálculo é a avaliação econômica e financeira do
ativo biológico de cana-de-açúcar (planta de produção) através do fluxo
de caixa descontado para o próximo ano. As principais premissas uti-
lizadas para determinar o valor justo do ativo biológico são as seguin-
tes: estimativas de produção e de produtividade por área, quantidade
de açúcar (sacarose) por tonelada de cana-de-açúcar, preço do açú-
car, custos de manutenção dos canaviais, gastos com frete, colheita e
transporte, além de taxas de juros. A variação no valor justo do ativo
biológico, realizada e não realizada, menos seus efeitos tributários, foi
reconhecida no resultado na rubrica “Ganho (perda) decorrente de mu-
dança de valor justo dos ativos biológicos”. A parcela realizada é pro-
veniente do consumo da porção do valor justo alocado aos estoques.
As terras próprias nas quais os ativos biológicos são produzidos são
contabilizadas no ativo imobilizado. Em determinadas circunstâncias,
a estimativa do valor justo menos as despesas de venda se aproxima
do correspondente valor de custo de formação até aquele momento,
especialmente quando uma pequena transformação biológica ocorre
desde o momento inicial ou quando não se espera que o impacto
dessa transformação sobre o preço seja material e, nesses casos, os
gastos incorridos podem permanecer avaliados ao custo. 2.8. Demais
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por va-
lores nominais conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas
até a data dos balanços patrimoniais. 2.9. Tributação. a) Tributos cor-
rentes: Quando da existência de lucros tributáveis, as provisões para
imposto de renda e contribuição social foram constituídas às alíquotas
de 15% (quinze por cento), mais adicional de 10% (dez por cento), e
9% (nove por cento), respectivamente, sobre o lucro contábil, ajustado
pelas adições e exclusões fiscalmente admitidas. A provisão para im-
posto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável
do exercício que difere do lucro apresentado na demonstração do re-
sultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis
em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não de-
dutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e
contribuição social é calculada com base nas alíquotas vigentes no
final do exercício. Os adiantamentos de imposto de renda e de contri-
buição social efetuados durante o exercício (quando aplicáveis) são
registrados no ativo circulante, e são compensados com o imposto de
renda e a contribuição a pagar registrados no passivo circulante. b)
Tributos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos, são registrados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contri-
buição social e diferenças temporárias ao final de cada exercício entre
os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do
lucro tributável. Os impostos diferidos passivos foram reconhecidos
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, associadas a ajus-
tes decorrentes da adoção dos novos pronunciamentos, como: custo
atribuído dos ativos imobilizados, valor justo de ativos biológicos e os
impostos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais, base negativa de con-
tribuição social e diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando
for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em
montante suficiente para que tais créditos fiscais e diferenças tempo-
rárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos e
passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no
qual se espera que seja liquidado/realizado, com base nas alíquotas
previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício.
2.10. Apuração do resultado e reconhecimento da receita: O re-
sultado das operações é apurado em conformidade com o regime con-
tábil de competência do exercício. A receita é mensurada pelo valor
justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer
estimativas de devoluções, descontos comerciais concedidos ao com-
prador e outras deduções similares, se houver. 2.11. Venda de pro-
dutos: A receita de venda de produtos é reconhecida quando todas as
seguintes condições forem satisfeitas: • A Companhia transferiu ao
comprador os riscos e benefícios significativos relacionados à pro-
priedade dos produtos; • ACompanhia não mantém envolvimento con-
tinuado na gestão dos produtos vendidos em grau normalmente
associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos; • O
valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; • É provável
que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a
Companhia; e • Os custos incorridos ou a serem incorridos relaciona-
dos à transação podem ser mensurados com confiabilidade. Mais es-
pecificamente, a receita de venda dos produtos é reconhecida quando
os produtos são entregues e a propriedade legal é transferida. 2.12.
Receitas e despesas financeiras: Representam juros e variações
monetárias e cambiais decorrentes de adiantamentos de contratos de
câmbio, aplicações financeiras, clientes, variação monetária e cambial
ativa e passiva, e descontos obtidos de fornecedores pelo pagamento
antecipado de duplicatas, conforme demonstrado na Nota 27. 2.13.
Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela
Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equiva-
lente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo na
rubrica “Dividendos propostos” por ser considerada como uma obri-
gação legal prevista no estatuto social da Companhia. 2.14. Investi-
mentos em prevenção de danos ao meio ambiente: Custos
ambientais, quando aplicáveis, são relacionados às operações nor-
mais e são registrados como despesa ou capitalizados conforme o
caso. Custos ambientais que são relacionados a uma condição exis-
tente causada por operações do passado e que não contribuem para
atuais ou futuras receitas geradas ou redução de custos são registra-
dos como despesa. Passivos são registrados quando a avaliação am-
biental ou esforços de restauração são prováveis e o custo pode ser
razoavelmente estimado, discussões com autoridades ambientais e
outras premissas relevantes para a natureza e extensão da restaura-
ção que pode ser requerida. O custo final é dependente de fatores que
não podem ser controlados como o escopo e metodologia dos reque-
rimentos da ação de restauração a ser estabelecida pelas autoridades
ambientais e de saúde pública, novas leis ou regulamentos governa-
mentais, rápida alteração tecnológica e o surgimento de algum litígio
relacionado. 2.15. CBIO – Créditos de descarbonização por bio-
combustíveis: Esses créditos representam justamente as emissões
de carbono evitadas a partir da utilização de produtos menos poluen-
tes, por empresas produtoras de biocombustíveis. É destinado às ins-
tituições que pretendem negociar no mercado organizado (eletrônico
e/ou de balcão), além de auxiliar as instituições custodiantes e escri-
turadoras, que fazem a operacionalização do produto. O crédito é emi-
tido por produtores e importadores de biocombustíveis, devidamente
certificados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP), com base em suas notas fiscais de compra e
venda. O CBIO é um crédito de descarbonização de compra obrigató-
ria pelas distribuidoras de combustíveis. O rateio é proporcional à
venda de derivados de petróleo. A emissão dos CBIOs, por sua vez, é
feita por produtores de combustíveis renováveis, como etanol (a prin-
cipal fonte), biodiesel e biometano. A comercialização destes títulos,
após a escrituração, é feita através de leilão na B3 (Brasil, Bolsa e Bal-
cão). Usualmente, os compradores são as distribuidoras de combus-
tíveis, que possuem metas de aquisição estabelecidas pelo Renovabio.
ACompanhia reconhece a receita pela venda dos Cbios como receita
operacional e os tributos incidentes sobre a vendas na linha de dedu-
ção da receita bruta. Os Cbios emitidos são reconhecidos como ati-
vos da Companhia, mensurados ao valor justo no reconhecimento
inicial, por se tratarem de subvenção governamental, e mensurados
subsequentemente pelo valor realizável líquido. Os Cbios são classi-
ficados como estoques no ativo circulante e baixados para resultado
como custo dos 1}1}produtos vendidos no momento da venda. 2.16. Al-
terações de normas novas que ainda não estão em vigor: As se-
guintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão
em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas,
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê
de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 12 - Tribu-
tos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer
que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações
que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de di-
ferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se
aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e res-
tauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e
passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência
a partir de 1o de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 1 “Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis”: emitida em maio de 2020, com

o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como circu-
lantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no
final do período. A classificação não é afetada pelas expectativas da
entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebi-
mento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também
esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz do IAS 1.
As alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2023.
• Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de
políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova altera-
ção ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao
invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o
que é “informação de política contábil material” e explicam como iden-
tificá-las. Também esclarece que informações imateriais de política
contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não
devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar
esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement
2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política
contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1 o de janeiro de
2023. • Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Es-
timativa e Retificação de Erro: a alteração emitida em fevereiro de
2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças
nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma
vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas pros-
pectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mu-
danças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas
retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos ante-
riores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência
a partir de 1 o de janeiro de 2023.
3. Incentivo fiscal. a) Imposto de renda - IRPJ. Redução do im-
posto de renda: A Companhia possui incentivo fiscal de redução de
75% (setenta e cinco por cento) do imposto de renda calculado sobre
o lucro da exploração, relativo à fabricação de açúcar e de álcool. Em
17 de dezembro de 2020, foi promulgado o Ato Declaratório Executivo
DRF/REC nº 1110, que promoveu a renovação do referido incentivo
até 31 de dezembro de 2029 e contemplou os mesmos dispositivos
que versavam sobre a capacidade incentivada para as atividades de
produção de açúcar, etanol e produção de energa elétrica. A capaci-
dade incentivada para as atividades de produção de açúcar, álcool e
energia elétrica são, respectivamente: 179.982 toneladas/ano, 360.000
hectolitros/ano e 130.893 Mwh/ano. Até 31 de agosto de 2022, a Com-
panhia usufruiu do benefício fiscal de R$ 2.792 (2021 R$ 5.355). Sub-
venção para reinvestimento: Refere-se a subvenção concedida pela
SUDENE na qual a Companhia poderá utilizar 30% do Imposto de
Renda devido em projetos de modernização ou complementação de
equipamento, nos termos do Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002.
Conforme ofício emitido pelo Ministério da Integração Nacional, a Com-
panhia deve atender às seguintes condições: • Comprovação dos de-
pósitos efetivados no Banco do Nordeste do Brasil - BNB; • Certidão
de quitação perante a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE, quanto às obrigações de natureza estatística; • De-
claração de anuência com os termos e condições dos pareceres de
reinvestimento remetidos pela SUDENE; • Certidão conjunta de qui-
tação de tributos e contribuições federais e da dívida ativa da União; •
Certidão Negativa de Débitos - CND, fornecida pelo Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS; e • Certidão de Regularidade do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. b) ICMS: ACompanhia possui
incentivo fiscal do ICMS para os produtos açúcar e etanol nos seguin-
tes casos: Açúcar: Tipo VHP: Açúcar destinado à exportação e sem
incidência do ICMS, conforme Lei n° 15.730/2016, art. 8º, II -
RICMS/PE. A Companhia goza de crédito fiscal presumido, conforme
determina o Decreto nº44.650/17 nos seguintes casos: 9% para açú-
car do tipo VHP e Cristal Refinado (até 31/12/2022) - Decreto nº 44.650
de 20/07/2017, Anexo 6, Art. 17; • Adicional de + 2%, nos casos das
operações internas e de exportação (Decreto nº 44.650 de 20/07/2017,
Anexo 6, Art. 17, § 2º, I) até 31/12/2022. • Adicional de + 1%, nos casos
das operações interestaduais (Decreto nº 44.650 de 20/07/2017, Anexo
6, Art. 17, § 2º, II) até 31/12/2022. Etanol: Para o etanol anidro carbu-
rante o ICMS é diferido, conforme Convênio de ICMS 190/2017, (De-
creto nº 53.483/2022) e (Art. 434 Do Decreto Nº 44.650 de 30/06/2017),
até 31/12/2022. Já o etanol neutro, hidratado e anidro para outros fins,
há a incidência de ICMS à alíquota de 23%, sobre a pauta ou o preço,
dos dois o maior, conforme Protocolo de ICMS 17/04. (Lei
15.730/2016, Art. 15, IV, a). • Redução da BC, de forma que a carga tri-
butária seja de 12%, nas operações internas de venda de álcool hi-
dratado, destinado a estabelecimento industrial de bebidas, de
cosméticos e da área de alcoolquímica ou farmacoquímica) – (Decreto
n° 44.650 de 30/06/2017, Art. 469º, I). Adicionalmente, o etanol hidra-
tado carburante possui um benefício fiscal de crédito presumido
quando vendido para distribuidora dentro do estado de 13% (Opera-
ções internas e interestaduais) conforme Lei nº 17.921 de 25 de
agosto de 2022 (até 31/12/2022), sendo a diferença, quando for o
caso, recolhida como antecipação. Após 31/12/2022, o crédito pre-
sumido voltará a ser 12% até 31/12/2026 (Art. 428 do Decreto nº
44.650 de 20/07/2017). Por fim, a alíquota de ICMS normal para o
etanol carburante é de 15,52% intraestadual e 12% interestadual (Lei
nº 17.920 de 25/08/2022).
c) Resumo de benefícios fiscais

31/08/2022 31/08/2021
Crédito Presumido de Icms 41.144 33.994
Redução de IRPJ 2.792 5.355
Total 43.936 39.349
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Apreparação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil requer que a Administração da Companhia se baseie
em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ati-
vos e passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de in-
formações sobre dados de suas demonstrações financeiras. As
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de re-
sultar em um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e pas-
sivos para o próximo exercício estão divulgadas a seguir: 4.1. Valor
justo dos ativos biológicos: O valor justo do ativo biológico – la-
vouras de cana-de-açúcar da Companhia representa o valor presente
dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, o qual é de-
terminado por meio da aplicação de premissas estabelecidas em mo-
delos de fluxos de caixa por avaliadores qualificados. Os avaliadores
fazem uso de mensurações para confirmar as premissas do modelo
e das tendências de crescimento. Os fluxos de caixa são calcula-
dos antes do imposto de renda e expressos em termos reais. 4.2.
Provisão para obsolescência: A provisão para obsolescência é
constituída em função do histórico de peças de reposição (indus-
trial/transporte) sem rotatividade há mais de 24 meses. 4.3. Provi-
sões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: As provisões para
riscos são constituídas mediante avaliações de seus riscos e quan-
tificadas com base em parecer jurídico sobre processos e outros
fatos contingenciais conhecidos na data do encerramento do exercí-
cio. Tais provisões são reconhecidas quando existe uma obrigação
legal ou constituída como resultante de eventos passados, sendo
provável que uma saída de recursos seja requerida para liquidar a
obrigação e o valor da provisão possa ser estimado de maneira con-
fiável. 4.4. Projeção de lucros tributáveis futuros: Aprojeção de lu-
cros tributáveis futuros é realizada com base em fluxo de caixa
projetado para seis anos e descontado a valor presente se espera a
geração de resultados positivos suficientes para utilização dos pre-
juízos fiscais e base de cálculo negativa da contribuição social sobre
o lucro líquido, levando em consideração o limite de compensação de
30% da base de cálculo do IRPJ e CSLL. 4.5. Taxa incremental dos
arrendamentos: Os direitos de uso e passivos de arrendamentos
e parceria agrícola são mensurados ao valor presente com base
em fluxos de caixa descontados por meio de taxa incremental de
empréstimo. Essa taxa média ponderada de empréstimo envolve
estimativa, uma vez que consiste na taxa que o arrendatário teria
que pagar em um empréstimo para levantar os fundos necessá-
rios para obter um ativo de valor semelhante, em um ambiente
econômico similar, com termos e condições equivalentes e em fun-
ção do risco de crédito da arrendatária, do prazo do contrato e das
garantidas oferecidas.
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/08/2022 31/08/2021
Caixa e depósitos bancários à vista 13.287 1.187
Depósitos de margem em corretoras (a) 9.048 -
Aplicações financeiras (b) 66.532 -
Fundos de investimentos (c) 47.103 4.989
Total 135.970 6.176
As aplicações são realizadas com instituições financeiras, que ope-
ram no mercado financeiro nacional e contratado em condições e
taxas normais de mercado. (a) Depósitos de margem em corretoras
para cobertura de operações de liquidez imediata. (b) Aplicação fi-
nanceira em Certificados de Depósitos Bancários (CDB) com rendi-
mentos que variam de 100% a 105% do Certificado de Depósito
Interbancário CDI, sendo R$ 41.000 com carência de 30 dias e R$
25.532 de liquidez imediata. (c) Aplicação em quotas de fundo de in-
vestimentos com rendimentos que variam de 92% a 104% do CDI
com liquidez imediata.
6. Contas a receber de clientes

31/08/2022 31/08/2021
Mercado interno 60.246 68.393
(-) Duplicatas descontadas - (3.858)
Total 60.246 64.535
A Companhia, em 31 de agosto de 2022 e de 2021, não possuía ne-
nhuma operação que gerasse efeito significativo de ajuste a valor pre-
sente. A carteira de recebíveis da Companhia é concentrada em clientes
pontuais, os quais têm seus riscos de crédito/perda avaliados individual-
mente, com base modelo híbrido de perdas esperadas e incorridas. Du-
rante o exercício de 2022 e de 2021 não houve mudança na qualidade
dos créditos da Companhia e para os valores vencidos, estes historica-
mente são considerados recuperáveis. A Companhia possui concentra-
ção de faturamento nos clientes Raizen Trading S.A., Ambev S.A.,

continua...
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(a) Referem-se a inversões fixas em máquinas e equipamentos com
tempo de vida útil superior a 365 dias, tais como: Centrífugas, Cor-
rentes transportadoras, Engrenagem volandeira e outros. (b) Refe-
rem-se a inversões fixas em andamento e posterior ativação após a
conclusão, com vida útil superior a 365 dias, tais como: Sistema de
irrigação, Aquisição de centrífuga Mausa, Substituição de trocador
de calor, Automação do tratamento de caldo e outros. (c) Referem-
se a peças, custos e componentes sobressalentes que são ativados
e baixados no período de safra. O saldo do subgrupo encontra-se
elevado, pois o final do exercício da Companhia coincide com o iní-
cio da safra 2022/2023, tal montante será baixado durante a safra.

2021
Saldos em Transfe- Saldos em
31/08/20 Adições Baixas rências 31/08/21

Custo
Terrenos 12.407 - - - 12.407
Prédios e benfeitorias 13.972 - - 1.098 15.070
Máquinas e equipam.(a) 59.047 2.713 (14) 517 62.263
Móveis e utensílios 2.570 183 (5) 4 2.752
Veículos 24.190 1.669 (871) 814 25.802
Instalações 17.942 - - 1.777 19.719
Equip.de inform. e software 3.400 346 (9) - 3.737
Máq.e implem.agrícolas 52.696 3.557 (1.210) 1.970 57.013
Sistema de comunicação 1.066 164 - - 1.230
Imobilizado em andam. (b) 1.492 9.408 - (6.180) 4.720
Peças, custos e compon.
de substit. frequente (c) 19.053 37.954 (18.193) - 38.814
Outros bens 257 26 - - 283
Sub-total 208.092 56.020 (20.302) - 243.810
Depreciações
Prédios e benfeitorias (7.874) (593) - - (8.467)
Máquinas e equipament. (45.888) (2.601) 10 - (48.479)
Móveis e utensílios (1.866) (164) 5 - (2.025)
Veículos (21.087) (1.203) 843 - (21.447)
Instalações (9.366) (1.342) - - (10.708)
Equip. de inform.e software (2.505) (306) 2 - (2.809)
Máq. e implem. agrícolas (39.724) (2.794) 1.126 - (41.392)
Sistema de comunicação (995) (57) - - (1.052)
Sub-total (129.305) (9.060) 1.986 - (136.379)
Total 78.787 46.960 (18.316) - 107.431
Depreciação: A vida útil dos ativos devem ser revisadas pelo menos
ao final de cada exercício e, se as expectativas diferem das estima-
tivas anteriores, a mudança deve ser reconhecida prospectivamente.
Ao final do exercício findo em 31 de agosto de 2022, a Administração
efetuou revisão e não identificou necessidade de mudanças nas vidas

úteis dos ativos. Bens dados em garantia: Aproximadamente R$
84.530 (2021 - R$ 74.899) de bens do ativo imobilizado encontram-
se gravados em garantia de credores por empréstimos e financia-
mentos e são representados, por imóveis rurais (R$ 84.211) e veículo
agrícola (R$ 319).
13. Arrendamento – Direito de Uso e Arrendamentos a pagar:
Conforme descrito na nota 2.6, a Companhia reconheceu o IFRS 16
(CPC 06 (R2)) em 1º de setembro de 2019. A movimentação do di-
reito de uso durante o exercício atual foi a seguinte:
Direito de uso Arrendamento Agrícola
Adoção em 1º de setembro de 2019 4.950
Novos contratos 1.231
Amortização (818)
Saldo em 31 de agosto de 2020 5.363
Novos contratos 64
Amortização (1.083)
Saldo em 31 de agosto de 2021 4.344
Novos contratos -
Amortização (952)
Saldo em 31 de agosto de 2022 3.392
A movimentação do arrendamento a pagar e parceria agrícola a
pagar durante o exercício atual foi a seguinte:
Arrendamentos Saldo a pagar
Adoção em 1º de setembro de 2019 4.950
Novos contratos 1.231
Apropriação de encargos financeiros 740
Pagamentos efetuados (884)
Saldo em 31 de agosto de 2020 6.037
Novos contratos-aditivo 64
Reclassificação (15)
Apropriação de encargos financeiros 2.596 Ano de

vencimento R$
Pagamentos efetuados (1.361) 2022/2023 1.807
Saldo em 31 de agosto de 2021 7.321 2023/2024 1.500
Apropriação de encargos financeiros 1.084 2024/2025 1.333
Pagamentos efetuados (1.751) 2025/2026 848
Saldo em 31 de agosto de 2022 6.654 2026/2027 637
Curto prazo 1.807 2027/2028 438
Longo prazo 4.847 2028/2029 91

6.654 6.654
14. Ativo biológico - lavouras de cana-de-açúcar / Imobilizado –
planta portadora: Representa o cultivo e plantio de cana-de-
açúcar para abastecimento de matéria-prima na produção de açúcar
e álcool, bem como o valor a custo histórico menos a depreciação das
plantas portadoras (imobilizado). O saldo do ativo biológico é com-

posto pelo custo de formação das lavouras. As lavouras de cana de
açúcar estão localizadas no Estado de Pernambuco. O saldo da
planta portadora registrado é o custo dos plantios menos a depre-
ciação acumulada. A conciliação dos saldos contábeis do ativo bio-
lógico - lavouras de cana-de-açúcar /planta portadora no início e no
final do exercício é a seguinte:

R$ mil
Ativo biológico em 31 de agosto de 2020 110.684
Acréscimos decorrentes de plantio e tratos 90.187
Mudança de valor justo 18.162
Variação devido à colheita (custo histórico e valor justo) (62.644)
Ativo biológico em 31 de agosto de 2021 156.389
Acréscimos decorrentes de plantio e tratos 122.596
Mudança de valor justo 15.096
Variação devido à colheita (custo histórico e valor justo) (113.945)
Ativo biológico em 31 de agosto de 2022 180.138

Não
Circulante Circulante Total

R$ mil R$ mil R$ mil
Ativo biológico em 31/08/2020 43.273 67.411 110.684
Acréscimos decorr. de plantio e tratos 59.308 30.879 90.187
Variação devido à colheita
(custo histórico e valor justo) (44.619) (20.341) (64.960)
Mudança de valor justo 20.478 - 20.478
Ativo biológico em 31/08/2021 78.440 77.949 156.389
Acréscimos decorr. de plantio e tratos 82.803 39.794 122.597
Variação devido à colheita
(custo histórico e valor justo) (87.299) (26.646) (113.945)
Mudança de valor justo 15.097 - 15.097
Ativo biológico em 31/08/2022 89.041 91.097 180.138
Principais premissas utilizadas na mensuração do valor justo: A
avaliação do ativo biológico por seu valor justo considera certas esti-
mativas, tais como: preço de mercado futuro da cana-de-açúcar, taxa
de desconto, plano de colheita e volume de produtividade, as quais
estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futu-
ros em decorrência de suas variações. O quadro a seguir demonstra
resumidamente os principais parâmetros considerados no cálculo do
valor justo do ativo biológico:

31/08/2022 31/08/2021
Área estimada de colheita (hectares) 14.042 16.199
Produtiv. prevista (toneladas de cana /hectare) 63,97 55,90
Quantidade de açúcar total recuperável
- ATR por tonelada de cana (em kg) 132,22 128,54
Valor do kg de ATR (em R$) 1,4012 1,3928
Os fluxos de caixa foram descontados por 5,09% (5,84% em 2021)
que é o WACC (Weighted Average Capital Cost – Custo Médio Pon-
derado do Capital) da Companhia. Além dos aspectos citados acima,
para a determinação do valor justo das lavouras de cana-de-açúcar,
foram utilizadas as seguintes premissas: • Ametodologia utilizada na
mensuração do valor justo é baseada na projeção do fluxo de caixa
pre-tax, considerando a quantidade de cana-de-açúcar a ser colhida,
estimada de acordo com a produtividade esperada da lavoura para a
safra 2022/2023, e o respectivo preço estimado da cana-de-açúcar; •
A produtividade é calculada por área de plantação, em que cada uma
possui especificidades em relação a solo, material genético, clima,
etc. O conjunto destas características, com base em dados históricos,
é determinante para a estimativa da produtividade; • Saídas de caixa
são representadas pela estimativa de (i) custos necessários para que
ocorra a transformação biológica da cana-de-açúcar (tratos culturais);
(ii) custos com corte, carregamento e transporte (CCT); (iii) custos de
capital (custo da parceria agrícola e de máquinas e equipamentos); e
(iv) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo; • Os custos de
plantação são apurados com base no histórico de custos da Compa-
nhia. Os custos de terra própria são calculados com base em índices
de custo de arrendamento na região Nordeste; • A taxa de desconto
corresponde ao custo médio ponderado do capital (“WACC” do origi-
nal em inglês “Weighted Average Cost of Capital”). O WACC é uma
taxa de desconto comumente utilizada na determinação do valor pre-
sente de ativo. Para o cálculo da WACC, foram utilizados a taxa de
risco e o perfil de endividamento do setor de açúcar e álcool no Bra-
sil. O WACC utilizado no cálculo do ativo biológico calculado pelo mé-
todo de fluxo de caixa descontado foi de 5,09% ao ano (5,84% ao ano
em 2021), líquido de impostos; • As variações no valor justo das la-
vouras de cana-de-açúcar são registradas na rubrica “Ativo Biológico”
no ativo circulante e têm como contrapartida a conta de “Ganho
(perda) decorrente de mudança de valor justo dos ativos biológicos”,
no resultado do exercício; e • O modelo de projeção de fluxo de caixa
e as premissas utilizadas na determinação do valor justo total do ativo
biológico (planta de produção) representam a melhor estimativa da
Administração na data das demonstrações financeiras e são revisa-
dos anualmente e, quando necessário, ajustados.
15. Fornecedores

31/08/2022 31/08/2021
Fornecedores de cana 3.038 41
Fornecedores de materiais e serviços (a) 27.208 17.816
Total 30.246 17.857
(a) Variação representativa em função de a Companhia ter iniciado
a moagem em agosto de 2022 (2021 - 01/09/2021), sendo necessá-
rio a aquisição de volume maior de insumos industriais e agrícolas,
tais como: material de embalagem, fertilizantes, produtos químicos,
combustíveis e lubrificantes, etc.
16. Empréstimos e financiamentos

31/08/2022 31/08/2021
Modalidade Circul. Não circul. Circul. Não circul.

Em moeda estrangeira
Adiant. de contrato de câmbio - - 19.413 -
Nota de crédito à exportação - - - 8.015
Em moeda nacional
Finame 6.651 41.111 10.225 44.445
Capital de giro 94.276 165.781 33.085 67.986
Total 100.927 206.892 62.723 120.446
Os empréstimos em moeda nacional e estrangeira possuem cláu-
sula restritiva financeira ou operacional imposta à Companhia, con-
forme nota explicativa 16a). Adiantamento de contrato de câmbio -
ACC: Estão atualizados pela variação cambial, com base no valor
nominal do dólar norte-americano, e juros que variam de 2,99% a
3,93% ao ano. Esses adiantamentos estão garantidos por aval dos
acionistas. Nota de crédito a exportação - NCE: Referem-se a ope-
rações de financiamentos à exportação em que o valor financiado
será aplicado na produção de bens destinados a exportação (açú-
car). Esses financiamentos são atualizados por juros médios anuais
pré-fixados de 3,536% ao ano. Essas operações estão garantidas
por aval dos acionistas. Capital de Giro (CCI/CCB/CPRF/CRA/CCE):
Referem-se a operações de linhas de créditos para aplicação em
capital de giro. Esses empréstimos são atualizados por juros mé-
dios anuais de 2,42% a 12,00% ao ano. Essas operações estão ga-
rantidas por aval dos acionistas ou por imóvel rural. Amovimentação
dos empréstimos encontra-se demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de agosto de 2020 175.422
Captações 135.768
Juros 13.966
Variação cambial (2.021)
Amortizações de juros (11.328)
Amortizações do principal (128.638)
Saldo em 31 de agosto de 2021 183.169
Captações 229.999
Juros 22.006
Variação cambial 1.116
Amortizações de juros (17.659)
Amortizações do principal (110.812)
Saldo em 31 de agosto de 2022 307.819
Os montantes de empréstimos têm a seguinte composição por
ano de vencimento (safra) dos contratos:

31/08/2022
2022/2023 100.927
2023/2024 45.453
2024/2025 39.395
2025/2026 41.959
2026/2027 39.933
2027/2028 25.065
2028/2029 7.937
2029/2030 2.549
2030/2031 2.509
2031/2032 1.673
2032/2033 419
Total 307.819
Circulante 100.927
Não circulante 206.892
Total 307.819
a) Convenants (cláusulas restritivas). Cláusulas restritivas: Os
financiamentos com o Banco Santander (Brasil) S.A. em suas
modalidades, possuem cláusulas que obrigam a Companhia a
demonstrar através Demonstrações Financeiras auditadas e conso-
lidadas no período, o índice de liquidez e a razão entre Dívida Fi-
nanceira Líquida e o EBITDA, dentre outras obrigações. Estas
cláusulas são controladas e são atendidas conforme exigências
contratuais. A Companhia não tem conhecimento de circunstâncias
ou fatos que indiquem situação de desconformidade ou não
cumprimento de cláusulas restritivas.
17. Obrigações sociais e trabalhistas

31/08/2022 31/08/2021
Ordenados e salários 6.095 3.235
INSS sobre folha 1.033 558
FGTS sobre folha 719 412
INSS sobre comercialização de produtos 398 435
Provisão para férias/13. salário e encargos 11.546 9.455
Outros 481 315
Total 20.272 14.410

A movimentação do ativo imobilizado encontra-se demonstrada a seguir:
Saldos em Transferência Saldos em
31/08/21 Adições Baixas Transferências p/ circulante 31/08/22

Custo
Terrenos 12.407 13.820 - - - 26.227
Prédios e benfeitorias 15.070 - - 1.163 - 16.233
Máquinas e equipamentos (a) 62.263 2.885 (157) 1.631 - 66.622
Móveis e utensílios 2.752 103 - 9 - 2.864
Veículos 25.802 635 (303) 2.982 - 29.116
Instalações 19.719 - - 2.053 - 21.772
Equipam. de inform. e software 3.737 256 - - - 3.993
Máquinas e implem. agrícolas 57.013 2.525 (1.734) 4.611 - 62.415
Sistema de comunicação 1.230 43 (2) - - 1.271
Imobilizado em andamento (b) 4.720 21.154 (196) (12.463) (664) 12.551
Peças, custos e componentes de substituição frequente (c) 38.814 24.302 (39.844) 14 - 23.286
Outros bens 283 317 - - (9) 591
Sub-total 243.810 66.040 (42.236) - (673) 266.941
Depreciações
Prédios e benfeitorias (8.467) (638) - - - (9.105)
Máquinas e equipamentos (48.479) (2.422) 157 - - (50.744)
Móveis e utensílios (2.025) (173) - - - (2.198)
Veículos (21.447) (1.579) 247 - - (22.779)
Instalações (10.708) (1.550) - - - (12.258)
Equipam. de inform. e software (2.809) (337) - (21) - (3.167)
Máquinas e implem. agrícolas (41.392) (4.065) 1.561 - - (43.896)
Sistema de comunicação (1.052) (55) 1 21 - (1.085)
Sub-total (136.379) (10.819) 1.966 - - (145.232)
Total 107.431 55.221 (40.270) - (673) 121.709
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18. Obrigações fiscais
31/08/2022 31/08/2021

IRRF a recolher 470 329
IRPJ/CSLL a recolher - 2.497
ICMS a recolher 161 78
Outros 97 34
Total 728 2.938
19. Parcelamentos de tributos

31/08/2022 31/08/2021
REFIS - Lei 12.996/14 2.229 2.398
Total 2.229 2.398
Passivo circulante 308 291
Passivo não circulante 1.921 2.107

2.229 2.398
A movimentação dos parcelamentos está assim demonstrada:
Saldos em 31 de agosto de 2020 2.694
(-) Amortizações (336)
Juros selic 40
Saldos em 31 de agosto de 2021 2.398
(-) Amortizações (299)
Juros selic 130
Saldos em 31 de agosto de 2022 2.229
a) Em 18 de junho de 2014, foi promulgada a Lei nº 12.996/14 insti-
tuindo a possibilidade de parcelamento de diversos tributos com re-
dução de multas e juros em até 180 parcelas. Diante disso, a
Administração da Companhia optou pelo ingresso nesta modalidade
com relação aos seguintes tributos: ITR, INSS e IOF. Em fevereiro de
2016 foi incluso no parcelamento, o DEBCAD nº 37345652-2 no valor
de R$ 198. O montante parcelado consolidado em 2016 totalizou R$
2.986, conforme quadro a seguir:

Multas, juros Redução Total
Tributo Original e encargos Total Lei 12.996/14 Parcelado

ITR 25 64 89 (23) 66
INSS 998 2.357 3.355 (876) 2.479
INSS-Inlcusão 125 105 230 (32) 198
IOF 157 169 326 (83) 243
Total 1.305 2.695 4.000 (1.014) 2.986
20. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: AAdminis-
tração da Companhia consubstanciada na opinião de seus consulto-
res legais quanto à possibilidade de êxito nas diversas demandas
judiciais, entende que as provisões constituídas são suficientes para
cobrir prováveis perdas com tais causas.
As provisões em 31 de agosto de 2022 e 31 de agosto de 2021 são
as seguintes:

31/08/2022 31/08/2021
Trabalhistas - 687
Fiscais (a) - 1.061
Cíveis (b) 2.493 745
Total 2.493 2.493
(a) Refere-se aos processos nºs 39518120-8, 39650549-0 e
39779180-1, com débitos relativos às contribuições previdenciárias
retidas de fornecedores de cana.
(b) Refere-se ao processo nº 0003551-34.2013.8.17.0470, ação de
reparação de danos materiais e morais.
Depósitos judiciais efetuados são os seguintes:

31/08/2022 31/08/2021
Trabalhistas (a) 8.132 8.375
INSS (b) 584 584
INSS (c) 345 345
ITR (d) 214 214
INSS (e) 429 429
Outros 269 269
Total 9.973 10.216
(a) Refere-se a processos trabalhistas com pleitos de naturezas di-
versas, sobre os quais a Companhia já efetuou depósitos judiciais
no montante de R$ 8.132 (2021 - R$ 8.375). (b) Refere-se ao pro-
cesso NFLD nº 35.029.011-3, que trata de contribuições sobre folha
rural no período de março de 1997 a novembro de 1999, recolhidas
ao Instituto Nacional de Seguridade Social, não recolhidas à época,
com defesa e depósito judicial no montante de R$ 584 (2021 - R$
584). (c) Refere-se ao processo n. 0007639-73, que trada de Inss
s/cana de fornecedores com depósitos judiciais no montante de R$
345 (2021 – R$ 345). (d) Refere-se ao processo n. 002683.43.2012,
que trata de Itr depósitos judiciais no montante de R$ 214 (2021 – R$
214). (e) Refere-se ao processo n. 99.0014964-5, que trata de inss
sobre folha rural com depósitos judiciais no montante de R$ 429
(2021 – R$ 429).
A movimentação das provisões para riscos fiscais, cíveis e traba-
lhistas é como segue:

Trabalhistas Fiscais Cíveis Total
Saldo em 31 de agosto de 2020 687 1.061 745 2.493
Provisões/Reversões - - - -
Saldo em 31 de agosto de 2021 687 1.061 745 2.493
Provisões/Reversões (687) (1.061) 1.748 -
Saldo em 31 de agosto de 2022 - - 2.493 2.493
Processos classificados como perdas possíveis: •Imposto Territorial
Rural (ITR): A Companhia está sujeita à incidência do Imposto Terri-
torial Rural (ITR) que é estabelecido em função da área total do imó-
vel, levando-se em conta o grau de sua utilização (produtividade),
com alíquotas fixadas de forma progressiva, com o objetivo de de-
sestimular a manutenção de propriedades improdutivas. No exercí-
cio findo em 31 de agosto de 2013, a Companhia, foi autuada pela
Receita Federal através de diversos Autos de Infração, que somam
o montante de R$ 42.599, cujo objeto refere-se ao recolhimento a
menor do ITR nos anos de 2008, 2009 e 2010. A Companhia, atra-
vés de seus assessores jurídicos, apresentou defesa, alegando que
a metodologia de cálculo dosAutos de Infração considerou o valor da
“terra nua” de forma indevida e não considerou áreas de reserva legal
e preservação permanente, entre outros. No exercício findo em 31 de
agosto de 2014, houve diversas decisões favoráveis em primeira ins-
tância, reduzindo o valor total dos Autos de Infração de R$ 42.599
para R$ 13.043. Em 31 de agosto de 2022, a Companhia aguarda de-
cisão de Recurso Voluntário para a parcela restante dos Autos de In-

fração, no montante de R$ 5.769, ainda em julgamento. Sendo assim,
não foi constituída provisão contábil face ao prognóstico de perda
considerado como possível pelos assessores jurídicos. • Demais pro-
cessos: A Companhia possui vários outros processos judiciais pen-
dentes de julgamento, relacionados com causas fiscais, cíveis e
trabalhistas. Para aqueles processos não registrados, a Administra-
ção da Companhia, com base na posição dos seus advogados in-
ternos e externos, espera uma decisão judicial favorável e, por isto,
também não foi constituída uma provisão nas demonstrações finan-
ceiras. Em 31 de agosto de 2022, o montante desses processos con-
siderados pelos assessores jurídicos da Companhia com
probabilidade de perda possível era de R$ 24.284 (2021 - R$
96.397). A Companhia estima que esses processos serão finaliza-
dos em prazos superiores a 360 dias.
21. Ativos contingentes. Diferença de Preço - Ação Ordinária con-
tra a União Federal: A Companhia ingressou com uma medida judi-
cial, por meio de ação ordinária, contra a União Federal, visando a
indenização dos valores correspondentes à diferença entre o preço
fixado e aquele que incorpore a defasagem verificada nos custos
médios de produção levantados pela Fundação Getúlio Vargas -
FGV para o Setor Sucroalcooleiro, a partir de 01/04/1993. De
acordo com informação da assessoria jurídica externa da Compa-
nhia, esse crédito, em julho de 2006, equivale a R$ 93.052. Se-
gundo, ainda, a assessoria jurídica externa, a probabilidade é de
possível perda do processo. Indenização por Subsídios não Reem-
bolsados - Ação contra a União Federal: A Companhia promove
uma ação ordinária contra a União Federal, reclamando indeniza-
ção por danos materiais decorrentes do não reembolso de subsí-
dios pagos aos seus fornecedores de cana, no período de janeiro
de 1992a setembro de 1998. Os montantes envolvidos serão quan-
tificados quando da realização de perícia técnica prevista no pro-
cesso. De acordo com a assessoria jurídica externa da Companhia,
há grande possibilidade de sucesso na ação, sendo que o valor da
indenização, o qual ainda não foi dimensionado, correspondente aos
diferenciais de preços fixados da cana entre a Região Nordeste e o
Estado de São Paulo. Por se tratarem de ativos contingentes, os
mesmos não foram registrados contabilmente.
22. Patrimônio líquido. Capital social: Em 31 de agosto de 2022,
o capital subscrito e integralizado é de R$ 66.046 (2021 - R$ 100.792)
e está representado por 94.597.603 (2021 - 94.597.603) ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal. Em 26 de novembro de 2021
e 17 de junho de 2022, a Companhia resolveu reduzir o Capital So-
cial no valor de R$ 20.000 e R$ 15.000, respectivamente, pelo mo-
tivo de excesso em relação ao objeto social, com devolução parcial
proporcional à participação dos acionistas e pelo valor contábil. Re-
servas de lucros. (a) Reserva legal: A reserva legal é constituída
com a destinação de 5% do lucro do exercício deduzido do valor da
reserva de incentivo fiscal, a qual não poderá exceder 20% do capi-
tal social. Esta reserva tem por fim assegurar a integridade do capi-
tal social e sua utilização está restrita à compensação de prejuízos e
ao aumento do capital social. Em 2022 foi constituída a reserva legal
no montante de R$ 860, em 2021 não foi constituída a reserva tendo
em vista que a reserva de incentivo fiscal de ICMS foi superior ao
Lucro Líquido do exercício. (b) Reserva de reinvestimento: A Re-
serva de reinvestimento beneficia as pessoas jurídicas com em-
preendimentos em operação na área de atuação da Sudene, com o
reinvestimento de 30% (trinta por cento) do Imposto devido, em pro-
jetos de modernização ou complementação de equipamento. A este
valor, a pessoa jurídica deve adicionar 50% (cinquenta por cento) de
recursos próprios (contrapartida) e depositar o total desta soma no
Banco do Nordeste do Brasil (BNB). Em 31 de agosto de 2022, a
Companhia não constituiu tal reserva em função do prejuízo fiscal
apurado no exercício. (c) Reserva de incentivo fiscal: • Reserva de
Incentivo fiscal de IRPJ: Reserva constituída com base no valor do
imposto de renda incentivado do exercício. Esta reserva tem por fim
o aumento do capital social ou a compensação de prejuízos. Em 31
de agosto de 2022, constituiu R$ 2.792 (2021 -R$ 5.355). • Reserva
de Incentivo fiscal de ICMS: Reserva constituída com base no valor
de crédito presumido de ICMS. Esta reserva tem por fim o aumento
do capital social ou a compensação de prejuízos. Em 31 de agosto
de 2022, a Companhia constituiu reserva de incentivo fiscal no mon-
tante de R$ 63.226 (2021 – R$ 42.900).

31/08/22 31/08/21 31/08/20 31/08/19 31/08/18
Resultado líq.do exerc. 83.216 48.255 29.793 15.249 (8.540)
Incentivo fiscal-Icms (41.144) (33.995) (26.973) (24.820) (12.272)
Lucro líq. do exercício 42.072 14.260 2.820 (9.571) (20.812)
Reserva inc. fiscal-Icms 63.226 42.900 22.538 3.156 7.384
Saldo a constituir
- Reserva de Icms - 22.082 30.987 26.552 4.888
Dividendos: De acordo com o Estatuto Social, os lucros apurados em
cada exercício terão a destinação que for determinada pela Assem-
bleia Geral Ordinária. É assegurado o direito ao recebimento de um
dividendo anual obrigatório não inferior a 25% do lucro líquido do
exercício, diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) Quota
destinada à constituição de reserva legal; (ii) Importância destinada
à formação de reservas para contingências e reversão das mesmas
reservas formadas em exercícios anteriores; e (iii) Lucros retidos
transferidos para a respectiva reserva e lucros anteriormente regis-
trados nessa reserva que tenham sido realizados no exercício. Du-
rante o exercício foi constituído o dividendo mínimo obrigatório R$
4.084 e dividendos complementares de R$ 12.254, em 2021 não foi
constituído dividendos em função de que o lucro líquido do período
foi substancialmente decorrente do crédito presumido de ICMS,
abaixo a base de cálculo:

31/08/2022
Resultado líquido do exercício 83.216
(-) Reserva de Incentivo fsical de IRPJ 2.792
(-) Reserva de Incentivo fiscal de ICMS 63.226
Base para Reserva Legal 17.198
(-) Reserva Legal - 5% 860
Base para dividendos 16.338
(-) Dividendos minímos obrigatórios - 25% 4.084
(-) Dividendos complementares 12.254

a) O montante de R$ 765 refere-se a contrato de mútuo sem in-
cidência de juros, com vencimento em outubro de 2022.
b) O montante de R$ 15.564 refere-se a saldo de crédito por redução
de capital sem incidência de juros, sendo R$ 7.782 com vencimento
em 2022 e R$ 7.782 com vencimento em 2023.
Receita líquida de vendas

31/08/2022 31/08/2021
Receita bruta de vendas
Mercado interno 342.790 272.208
Mercado externo 125.085 119.966
Total 467.875 392.174

Deduções sobre a receita bruta
Devolução de mercadorias (1.741) (1.583)
ICMS (16.935) (17.122)
IPI/ISS (37) (69)
INSS (8.537) (7.319)
PIS (672) (618)
COFINS (3.093) (2.842)
Total (31.015) (29.553)
Receita líquida de vendas 436.860 362.621
No exercício findo em 31 de agosto de 2022, as vendas do açú-
car representaram 72,05% (2021 – 79,35%) do faturamento total
da Companhia, enquanto que o etanol representou 26,24%
(2021 - 19,32%).
No exercício findo em 31 de agosto de 2022, houve um incre-
mento na receita líquida de R$ 71.045 decorrente de melhores
preços do açúcar refinado no mercado interno e externo, como
também a venda de 4.346 toneladas de açúcar VHP a maior em
relação ao exercício anterior.
25. Despesas por natureza

31/08/2022 31/08/2021
Custo dos produtos vendidos (339.070) (229.087)
Comerciais (12.293) (9.682)
Gerais e administrativas (27.401) (23.982)
Total (378.764) (262.751)
Abaixo demonstramos a abertura por natureza dos custos dos produtos
vendidos, despesas comerciais e gerais e administrativas:

31/08/2022 31/08/2021
Insumos agrícolas, indust. e matéria-prima (a) (98.197) (72.659)
Pessoal (incluindo encargos) (b) (107.103) (81.583)
Depreciação e exaustão (incluindo colheita
de ativo biológico) (c) (125.716) (72.788)
Serviços profissionais de terceiros (22.049) (19.626)
Fretes e carretos (3.314) (2.579)

Aluguéis de máquinas e equipamentos (2.705) (1.616)
Gastos com exportação (3.334) (2.965)
Alimentos (2.769) (1.969)
Transporte de funcionários (6.680) (4.516)
Outros custos e demais despesas (d) (6.897) (2.450)
Total (378.764) (262.751)
(a) Variação principal decorrente demaior consumo de insumos em função
do início da moagem em agosto/2022.
(b)Variação principal decorrente de maior custo com mão-de-obra e
encargos em função do início da moagem em agosto/2022.
(c) Referente a depreciação do ativo imobilizado incorrida no exercí-
cio findo em 31 de agosto de 2022 no valor de R$ 11.771 (2021 - R$
10.143), conforme demonstrado na notas explicativas nºs 12 e 13 e
os efeitos da colheita do ativo biológico no exercício corrente que to-
talizaram R$ 113.945 (2021 - R$ 62.644), conforme Nota 14.
(d) Refere-se a custos e despesas diversas como: manutenção, ma-
teriais de embalagem, uniformes dos funcionários, dentre outras.
26. Outras (despesas) receitas operacionais líquidas

31/08/2022 31/08/2021

Receita líquida de venda de ativos (a) 2.116 780
Receita líquida de venda de sucata 643 642
Receita com prêmio de exportação 2.265 1.174
Quota americana (b) 706 1.687
Ajuste a valor justo de ativo biológico 15.097 18.162
Crédito presumido ICMS - Exportação (c) 14.476 10.761
Crédito presumido de PIS/COFINS - Reintegra 222 48
Provisão/reversão para (perda) com
instrumentos derivativos (d) 32.509 (23.510)
Outras receitas (desp.) operac.líquidas (e) (266) (2.717)
Total 67.768 7.027
(a)Nesta rubrica, estão contabilizadas as receitas líquidas de
venda de bens do ativo imobilizado, os quais a administração en-
tendeu que tais bens estavam obsoletos para a atividade agroin-
dustrial.
(b)Refere-se a venda do direito de exportação de açúcar VHP ao
mercado norte-americano.
(c)Refere-se a crédito presumido de ICMS com alíquota de 11%
sobre exportação de açúcar e de 10% sobre vendas à Zona Franca
de Manaus, referidos créditos são utilizados para compensação
de débitos de ICMS nas vendas do mercado interno.
(d) Refere-se a provisão/reversão de ajustes de valor justo de de-
rivativos sem efeito caixa.
(e) Nesta rubrica, estão contabilizadas receitas e despesas como:
sobras de estoques, tributos sobre receitas financeiras, descartes
de resíduos, dentre outras.

23. Saldos e transações com partes relacionadas
Ativo circulante Passivo circulante Pass. não circulante Resultado
Contas a receber Contas a pagar Contas a pagar Receitas financeiras
31/08/22 31/08/21 31/08/22 31/08/21 31/08/22 31/08/21 31/08/22 31/08/21

Partes relacionadas
Mrp Participações Societárias e Empreendimentos S.A. (a) 191 - - - - - - -
Santa Marta Participações Societárias e Empreendim;S.A. (a) 96 - - - - - - -
São Francisco Participações Societárias e Empreend. S.A. (a) 96 - - - - - - -
Apa Marta Participações Societárias e Empreendim.S.A. (a) 128 - - - - - - -
Armando Wanderley da Fonte Neto (a) 63 - - - - - - -
3R Empreendimentos e Participações Societárias S.A. (a) 191 - - - - - - -
Paulo Petribú Empreendimentos S.A. (b) - 7.840 7.782 - 7.782 - - -
Total 765 7.840 7.782 - 7.782 - - -

Petrobras S.A., Shell Brasil Ltda. e Sucden Middle East, os quais repre-
sentam 24,05%, 21,50%, 7,95%, 6,86% e 5,03%, respectivamente, do
saldo do contas a receber em 31 de agosto de 2022. O ônus, em caso
de não recebimento das duplicatas descontadas, é do banco com o qual
foram negociados os títulos. Em 12 meses a Companhia operou com du-
plicatas descontadas no total de R$ 2.284, porém em 31 de agosto de
2022 a Companhia não tinha saldo de duplicatas descontadas.
Abaixo demonstramos o contas a receber por idade de vencimento:

31/08/2022 31/08/2021
Títulos a vencer 58.831 68.075
Títulos vencidos até 30 dias 804 109
Títulos vencidos há mais de 60 dias 611 209
Total 60.246 68.393
Em 31 de agosto de 2022, não há saldos relevantes vencidos, desta
forma, a Administração da Companhia concluiu não haver neces-
sidade de reconhecer perdas estimadas com créditos de liquida-
ção duvidosa.
7. Estoques

31/08/2022 31/08/2021
Produtos acabados (d) 34.141 6.980
Produtos em elaboração (d) 5.090 -
Almoxarifado (a) 20.997 9.591
Adiantamentos a fornecedores (b) 19.915 20.740
Provisão para perdas por obsolescência (c) (886) (886)
Total 79.257 36.425
(a) Está composto por peças de reposição industrial e agrícola, ma-
teriais de embalagem, insumos industriais e agrícolas, dentro outros.
Aumento expressivo em relação a 2021 em função de ter iniciado a
safra em 10 de agosto de 2022.

31/08/2022 31/08/2021
Insumos industriais e agrícolas 10.822 3.254
Material de embalagem 1.610 1.666
Peças de reposição industrial e agrícola 7.418 3.266
Outros materiais 1.147 1.405
Total 20.997 9.591
(b) Os saldos dos adiantamentos a fornecedores de cana são atua-
lizados com base na variação da caderneta de poupança, acresci-
dos de juros de 2% ao mês para aqueles não liquidados no
vencimento.

31/08/2022 31/08/2021
Fornecedores de cana 16.084 14.613
Fornecedores de materiais e serviços 3.831 6.127
Total 19.915 20.740
(c) A Companhia mantém provisão relacionada aos itens de almoxa-
rifado sem rotatividade há mais de 24 meses.
A movimentação da provisão para perdas por obsolescência encon-
tra-se demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de agosto de 2021 (886)
Movimentação do exercício -
Saldo em 31 de agosto de 2022 (886)
(d) Aumento expressivo em relação a 2021, em função de a Compa-
nhia ter iniciado a moagem da safra 2022/2023 em 10 de agosto de
2022.
8. Instrumentos financeiros derivativos

31/08/2022 31/08/2021
Stonex Markets/Outros
Depósito de margem (a) - 31.881
Posições em aberto (b) 4.017 (31.219)

4.017 662
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não
como investimentos especulativos. Entretanto, os derivativos que não se
enquadram nos critérios de contabilidade de hedge são classificados como
“mantidos para negociação” para fins contábeis emensurados ao valor justo
por meio do resultado. Os derivativos para negociação são classificados
como ativo ou passivo circulante. O valor justo total de um derivativo de
hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período re-
manescente para o vencimento do item protegido por hedge for superior a
12 meses. (a) Refere-se a recursos mantidos em contas correntes junto à
corretora Stonex Markets/Outros para a cobertura de margens iniciais es-
tabelecidas pela bolsa, nas quais os contratos são firmados, com o objetivo
de garantir contratos emaberto e remessas líquidas relativas aos ajustes diá-
rios de variação de preço dos contratos no mercado futuro de açúcar na
bolsa de mercadoria e futuros. (b) Saldos de resultado potencial com ope-
rações de futuro, opções e contratos a termo referem-se ao efeito acumu-
lado positivo (negativo) do valor justo dos instrumentos financeiros
derivativos, nas correspondentes modalidades.
9. Impostos a compensar

31/08/2022 31/08/2021
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços-ICMS (a) 11.565 5.851
Programa de Integr. Social-Pis e Contribuição p/o
Financiamento da Seguridade Social-Cofins (b) 5.288 3.912
Imposto de Renda Retido na Fonte (c) 316 178
IR Pessoa Jurídica e Contribuição Social
Sobre o Lucro Líquido-Antecipação (d) 419 3.387
IR Pessoa Jurídica e Contribuição Social
Sobre o Lucro Líquido-Saldo negativo (e) 106 1.323
Programa de Integr. Social-Pis e Contribuição p/o
Financiam. da Segurid. Social-Cofins (Reintegra) (f) 319 253
Imposto Sobre Produtos Industrializados-IPI (g) 1.661 1.358
Imp.de Renda Pessoa Jurídica-reinvestimento (h) - 1.523

19.674 17.785

(a) Refere-se a crédito presumido de ICMS de exportação de açúcar. (b)
Refere-se a créditos de PIS e COFINS relativos à: (i) Lei nº 10.637/02,
que dispõe sobre a não cumulatividade na cobrança da contribuição ao
Programa de Integração Social - PIS e ao Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público - PASEP; (ii) Lei nº 10.833/03, que trata
da cobrança não cumulativa da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS , ao PIS e ao PASEP.; (iii) Lei 11.774/2008,
que dispõe sobre a tomada de créditos de PIS/COFINS sobre ativo imo-
bilizado. (c) Refere-se a IRRF sobre aplicações financeiras. (d) Refere-
se à antecipação do imposto devido a ser compensado com o passivo
circulante. (e) Refere-se a saldo negativo a ser compensado com tribu-
tos federais. (f) Refere-se a Reintegra (Pis/Cofins) a ser compensado
com tributos federais. (g) Refere-se a créditos de IPI sobre aquisição
de insumos. (h) Refere-se a IRPJ-depósitos por reinvestimento. Crédi-
tos tributários classificados no ativo circulante serão compensados com
tributos federais em até 365 dias.
10. Tributos diferidos

31/08/2022 31/08/2021
Ativa Ativa

Base de Tributo Base de Tributo
cálculo diferido cálculo diferido

Imposto de renda
Prejuízo fiscal 51.547 12.887 51.547 12.887
Diferenças temporárias (7.170) (1.791) (10.516) (2.629)

44.377 11.096 41.031 10.258
Contribuição social
Base negativa 51.547 4.638 51.547 4.638
Diferenças temporárias (7.170) (644) (10.516) (946)

44.377 3.994 41.031 3.692
15.090 13.950

Total líquido no ativo 15.090 13.950
A administração tem a expectativa de utilização de tributos diferidos
ao longo de diversas safras, de acordo com o quadro abaixo:

31/08/2022
2022/2023 4.411
2023/2024 3.551
2024/2025 2.858
2025/2026 2.301
2026/2027 1.969

15.090
A base de cálculo das diferenças temporárias é composta como
segue:

31/08/2022
Ativo/Passivo
Provisão para perdas por absolescência dos estoques 885
Ajuste valor justo de ativo biológico/arrendamentos (11.839)
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 3.784
Total (7.170)
A movimentação dos impostos diferidos ativos e passivos en-
contra-se demonstrada a seguir:

Impostos diferidos
Ativo

Saldo em 31 de agosto de 2020 19.901
Constituição (5.951)
Reversão -
Saldo em 31 de agosto de 2021 13.950
Constituição (5.036)
Reversão 6.176
Saldo em 31 de agosto de 2022 15.090
11. Investimentos: Avaliados pelo custo de aquisição, e deduzidos
de provisão para fazer face às eventuais perdas, quando aplicável.

31/08/2022 31/08/2021
CTR PE - Central de Tratamentos
de Resíduos Ltda. (a) 165 24

165 24
(a) Refere-se à aquisição de 16.520 quotas do Capital Social da em-
presa CTR PE-Central de Tratamentos de Resíduos Ltda., localizada
em Igarassu/PE , representando 0,59% do total de quotas do capital.
12. Imobilizado

31/08/22 31/08/21
Tx.médias

Deprec Valor Valor anuais de
Descrição Custo acumul. líquido líquido deprec.
Terrenos 26.227 - 26.227 12.407 -
Prédios e benfeitorias 16.233 (9.105) 7.128 6.603 4,32
Máquinas e equip.(a) 66.622 (50.744) 15.878 13.784 10,51
Móveis e utensílios 2.864 (2.198) 666 727 10,08
Veículos 29.116 (22.779) 6.337 4.355 18,98
Instalações 21.772 (12.258) 9.514 9.011 11,72
Equip. de informática 3.993 (3.167) 826 928 24,55
Máq.e impl.agrícolas 62.415 (43.896) 18.519 15.621 9,00
Sistema de comunic. 1.271 (1.085) 186 178 20,00
Imobi.em andamento (b) 12.551 - 12.551 4.720 -
Peças, custos e
componentes
sobressalentes (c) 23.286 - 23.286 38.814 -
Outros bens 591 - 591 283 -
Total 266.941 (145.232) 121.709 107.431
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27. Resultado financeiro 31/08/2022 31/08/2021
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (22.006) (13.966)
Juros sobre outras operações (473) (767)
Provisão p/ajuste de derivativos (1.441) -
Perda realizada com derivativos (a) (28.154) (37.514)
Outras despesas financeiras (6.069) (1.156)
Total (58.143) (53.403)
Receitas financeiras
Juros recebidos de terceiros (e) 1.998 494
Ganho realizado com derivativos (a) 4.836 2.724
Rendimentos de aplicações financeiras 1.466 260
Outras receitas financeiras 255 120
Total 8.555 3.598

31/08/2022 31/08/2021
Variação monetária e cambial - líquida
Ativa
Variação monet. e cambial sobre emprést. (b) 1.245 4.907
Variação monetária e cambial sobre clientes 3.712 3.153
Variação monet.e cambial so/out.operações(c) 24.172 20.627
Sub-total 29.129 28.687
Passiva
Variação monet. e cambial sob/empréstimos(b) (2.361) (2.891)
Variação monetária e cambial sobre clientes (3.119) (4.297)
Variação monetária e cambial sobre
outras operações (d) (16.570) (22.432)
Sub-total (22.050) (29.620)
Total 7.079 (933)
(a) O resultado líquido entre receitas e despesas nas operações com
derivativos foi negativo em R$ 23.318, em função do aumento do
açúcar na bolsa de NY, onde na marcação à mercado, gerou ajustes
negativos sobre as fixações do açúcar (venda) em corretoras. (b)
Para eliminação do risco de perda de receita em função da variação
cambial ( receitas indexadas ao dólar) a Companhia contratou dívi-
das na mesma moeda, há de se destacar que o efeito da variação
cambial na ponta da receita só acontece no faturamento (regime
caixa), já a variação cambial na ponta do passivo é reconhecida men-
salmente (competência), embora grande parte do passivo gerador
da expressiva perda por variação cambial tenha como contrapartida
receitas ao longo da safra 2021/2022, as quais estão casadas com
o vencimento dessas operações de crédito, tal tratamento geram dis-
torções no resultado, mas não possuem efeito caixa. A deve-se à re-
dução siginificativa do passivo exposto à variação cambial. (c)
Refere-se a variação monetária e cambial sobre operações de op-
ções/ndf, no montante de R$ 17.906 (2021 R$ 15.904), variação
cambial sobre recursos em conta corrente nas corretoras e outros
direitos e obrigaçoes R$ 6.266 (2021 R$ 4.723). (d) Refere-se a va-
riação monetária e cambial sobre operações de opções/ndf, no mon-
tante de R$ 8.039 (2021 R$ 10.226), variação cambial sobre recursos
em conta corrente nas corretoras e outros direitos e obrigações R$
8.531 (2021 R$ 12.206). (e) Juros incidentes sobre saldos de adian-
tamentos a fornecedores de cana.
28. Imposto de renda e contribuição social

31/08/2022 31/08/2021
Lucro antes do IR e contribuição social 83.355 56.159
Alíquota de imp. de renda e contrib. social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social (28.341) (19.094)
Ajustes ao lucro q. afetam o result.do exercício:
Adições/exclusões permanentes, líquidas 17.553 5.743
Adições/exclusões tempor. e recálculo sobre
prej. fiscais e bases negat.de exerc.anteriores 6.718 6.042
IR e contrib. social no resultado do exercício (4.070) (7.309)
Em 31 de agosto de 2022, a Companhia possuía saldo de prejuízo
fiscal e base negativa da contribuição social a ser utilizado no exer-
cício seguinte nos montantes de R$ 83.153 (2021 - R$ 84.293) e R$
90.673 (2021 - R$ 90.995), respectivamente.
29. Cobertura de seguros (não auditado): Em 31 de agosto de
2022 e 2021, a Companhia possuía cobertura de seguros em mon-
tantes, julgados pela Administração, suficientes para cobrir os seus
ativos. Em relação ao ativo biológico e planta portadora, a Compa-
nhia avaliou os riscos existentes e concluiu pela não contratação de
seguros, face às medidas preventivas adotadas contra incêndio e
histórico de ocorrências, que têm se mostrado eficientes. A adminis-
tração avalia que o gerenciamento dos riscos relacionados às ativi-
dades de cultivo e colheita de cana-de-açúcar é adequado para a
continuidade operacional da atividade da Companhia.
As coberturas dos seguros contratados estão descritas a seguir:
Bem segurado Tipo de cobertura 31/08/2022 31/08/2021
Veículos agrícolas Danos causa externa

/ danos elétricos 545 545
Diversos Responsabilidade civil 32.000 32.000
Armazéns infláveis Incêndios/outros 30.000 30.000

Totais 62.545 62.545

30. Risco ambiental: ACompanhia está sujeita a leis e regulamentações
locais, estaduais e federais relativas aomeio-ambiente, adotando como po-
lítica o fiel cumprimento das mesmas exceto quanto ao assunto descrito a
seguir: Em 2 de junho de 2008, a Companhia, juntamente com todo o setor
sucroalcooleiro do Estado de Pernambuco, foi autuada pelo Instituto do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis em Pernambuco -
IBAMA/PE, através doAuto de Infração no 545279 série D, no montante de
R$ 5.000. O referido órgão acusa o setor sucroalcooleiro de “fazer funcio-
nar atividade potencialmente poluidora (cultivo de cana-de-açúcar) em área
superior a 57,21 hectares sem licença ambiental”, com fundamento na Lei
Federal no 9.605/98, art. 70, § 3o e art. 60. ACompanhia possui licença am-
biental de operação (L.O. n° 02599/2008) expedida pelaAgência Estadual
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - CPRH/PE, e em face dessa au-
tuação, a Companhia, juntamente com todo o setor sucroalcooleiro, apre-
sentou defesa aoAuto de Infração em comento, alegando a improcedência
do mesmo, assim como sua nulidade diante da ausência de aspectos for-
mais e materiais. Em 31 de agosto de 2022, não foi constituída provisão
contábil face ao prognóstico de perda considerado como remoto pelos
assessores jurídicos da Companhia.
31. Transações não envolvendo o caixa: Nos exercícios findos em
31 de agosto de 2022 e de 2021, a Companhia realizou transações
que não tiveram efeito de caixa em suas demonstrações financeiras,
conforme evidenciado e descrito a seguir:

31/08/2022 31/08/2021
Compensação de impostos a pagar
com impostos a recuperar 24.553 22.667
32. Instrumentos financeiros e de gestão de riscos. a) Gestão do risco
de capital: A Companhia pratica operações envolvendo instrumentos fi-
nanceiros, todos registrados em contas patrimoniais, com a finalidade de
manter sua capacidade de investimentos e estratégia de crescimento. O
gerenciamento dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são rea-
lizados por meio de definição de metas, estratégias e procedimentos de
controle definidos pela Administração da Companhia para que tais riscos
sejam minimizados a cada período. Além disso, a Companhia gerencia
seus recursos, a fim de maximizá-los e assegurar a continuidade de suas
operações, com objetivo de trazer retorno contínuo aos acionistas e ou-
tras partes interessadas. b) Gestão de capital: Os objetivos da Compa-
nhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade e oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras par-
tes interessadas, além demanter uma estrutura de capital ideal para reduzir
esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia,
a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de
aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos
acionistas ou, ainda vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de
endividamento. Condizente com outras Companhias do setor, a Compa-
nhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira.
Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do ca-
pital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de emprésti-
mos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme
demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patri-
mônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida
líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de agosto de 2022 e
de 2021 podem ser assim sumariados:

2022 2021
Dívida líquida (a) 171.849 176.993
Total do patrimônio líquido 225.899 194.021
Capital total 397.748 371.014
Índice de alavancagem financeira-% 43,21 47,71
(a) A composição da Dívida Líquida é a seguinte:

2022 2021
Empréstimos e financiamentos - circulante 100.927 62.723
Empréstimos e financiam. - não circulante 206.892 120.446

307.819 183.169
Caixa e equivalntes de caixa (135.970) (6.176)
Dívida Líquida 171.849 176.993
c) Categorias de instrumentos financeiros: ACompanhia entende
que os instrumentos financeiros, que estão reconhecidos nas de-
monstrações financeiras pelo seu valor contábil, com exceção das
transações com partes relacionadas, são substancialmente simila-
res aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado, e a
Administração entende que os valores registrados se aproximam de
seu valor justo. A seleção dos ativos e passivos apresentados nesta
nota ocorreu em razão de sua relevância.

31/08/2022 31/08/2021
Ativos Financeiros
Ativos financeiros mensurados pelo custo
amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 135.970 6.176
Contas a receber de clientes 60.246 64.535
Passivos Financeiros
Passivos financeiros mensurados pelo custo
amortizado
Fornecedores 30.246 17.857
Empréstimos e financiamentos 307.819 183.169

A Companhia não opera com instrumentos financeiros para fins es-
peculativos. Amensuração desses instrumentos financeiros obedece
às seguintes premissas: • Ativos mantidos para negociação: AAdmi-
nistração da Companhia considera que os instrumentos financeiros
registrados em suas demonstrações financeiras pelo seu valor con-
tábil correspondem substancialmente aos montantes que seriam ob-
tidos caso fossem negociados no mercado. Estão classificados nessa
categoria os instrumentos financeiros derivativos. • Empréstimos e
recebíveis: A Administração entende que o valor contábil de em-
préstimos e recebíveis se aproximam do seu valor justo estimado.
No caso dos recebíveis, todos os valores que são considerados in-
cobráveis em um prazo razoável foram baixados. O valor justo de
recebíveis e passivos ao custo amortizado deve ser determinado com
base em dados observáveis, incluindo taxas de juros e taxas de câm-
bio e os termos contratuais. Estão incluídas no grupo as contas de
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, os mú-
tuos mantidos com pessoas ligadas, os saldos de fornecedores e os
empréstimos e financiamentos contratados pela Companhia junto às
instituições financeiras no Brasil e no exterior. d) Riscos financei-
ros: As atividades da Companhia estão expostas a alguns riscos fi-
nanceiros, tais como risco de mercado, risco de crédito e risco de
liquidez. Os riscos de mercado estão representados substancial-
mente por aqueles em que o valor justo ou fluxos de caixa futuros dos
ativos e passivos mantidos pela Companhia, incluindo instrumentos
financeiros, commodities físicas, industriais e ativos biológicos podem
flutuar devido às mudanças nas variáveis de mercado assim como
preços do açúcar e volatilidade de moeda estrangeira. A gestão de
risco é realizada pela Administração da Companhia segundo as po-
líticas aprovadas pela Diretoria. e) Gestão do risco de taxa de
juros: A Companhia pode incorrer em perdas por conta de flutua-
ções nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras re-
lativas aos passivos financeiros praticados, captados junto ao
mercado. A Companhia não dispõe de instrumentos de proteção de
hedge no sentido de minimizar o impacto nos resultados, mas moni-
tora as flutuações. Na data das demonstrações financeiras, o perfil
dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia,
estavam assim apresentados:

31/08/2022 31/08/2021
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros (a) 77.436 59.541
(a) Empréstimos e financiamentos indexados a taxas variáveis. O
montante de R$ 30.705 (2021 R$ 21.848) encontra-se indexado
ao CDI e o montante de R$ 46.731 (2021 R$ 37.693) ao IPCA.
No que se refere à taxa de juros que mais impacta nas operações
da Companhia, é o CDI, uma vez que o IPCA possue histórico de
pouca volatilidade, foram realizadas análises de sensibilidade em
relação a possíveis variações nesta taxa de juros. Para o cenário
provável, foram utilizadas estimativas de mercado divulgadas nos
relatórios emitidos pelo Banco Central do Brasil para o exercício
de 2022. Sobre este cenário, a Companhia fez uma análise de
sensibilidade dos efeitos nos resultados, advindos de uma varia-
ção positiva em relação ao cenário provável do CDI de 13,40% e
uma variação positiva de 4,40%, considerados indicadores de pro-
jeção pelo Banco Central para o exercício de 2023, temos como
cenários provável, possível e remoto, respectivamente, como apre-
sentado a seguir:

31/08/2022 31/08/2023
Cenário Cenário Cenário

Cenário provável possível remoto
base CDI 13,40% CDI 9,00% CDI 4,50%
R$ R$ R$ R$

Passivos financeiros
indexados ao CDI 30.705 34.819 33.468 32.087
Efeito no resultado 4.114 2.763 1.382
f) Gestão de risco de crédito: O risco surge da possibilidade de a
Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de re-
cebimento de valores faturados a seus clientes. O principal fator de
risco que afeta o negócio é a concessão de créditos a clientes. Este
risco é minimizado por um controle de gestão destes créditos e ge-
renciamento da inadimplência. O faturamento bruto em 31 de agosto
de 2022 está distribuído em aproximadamente 235 clientes (2021:
282), dos quais, seis clientes possuem 69% de representatividade
(2021: 75%), outro cliente possue, individualmente, representativi-
dade superior a 3,20% do faturamento. Demonstramos abaixo a con-
centração do faturamento do exercício:

Quantidade
Representatividade do faturamento de clientes

Mais de 5% 5
de 2,01% a 5% 6
de 1,01% a 2% 5
1% ou menos 219

g) Concentração de risco: ACompanhia possui concentração de fa-
turamento nos clientes Ambev S.A., Raizen Trading S.A., Petrobras
Distribuidora S.A. Shell Brasil Ltda., Succden Middle East e Norsa
Refrigerantes Ltda. Diante do exposto, percebe-se que a Companhia
está exposta ao risco de concentração com clientes. A Administra-
ção vem gerenciando esse risco e vem cumprindo com as condições
negociadas entre as Companhias.
h) Contratos de venda futura: ACompanhia possui compromissos
futuros de venda de açúcar no mercado externo. Os preços de venda
estão parcialmente pré-fixados, portanto a Companhia está sujeita
às oscilações de mercado.

31/08/2022
Quantidades

Quantidades embarcadas até Quantidades
acordadas 31/08/22 a embarcar Vencimento
Ton Ton Ton
28.000 - 28.000 30 de novembro de 2022
7.000 - 7.000 15 de setembro de 2022
7.000 - 7.000 15 de novembro de 2022

31/08/2021
Quantidades

Quantidades embarcadas até Quantidades
acordadas 31/08/22 a embarcar Vencimento
Ton Ton Ton
32.000 32.000 - 30 de novembro de 2021
15.000 15.000 - 31 de janeiro de 2022
5.700 5.700 - 31 de dezembro de 2021
8.100 8.100 - 31 de janeiro de 2022
i) Gestão do risco da taxa de câmbio
A receita da Companhia está exposta ao risco de variação da taxa de
câmbio. AAdministração monitora de forma permanente às tendências
da variação da taxa de câmbio no sentido de minimizar o impacto nos
resultados. Para reduzir esse risco a Companhia realiza alguns contra-
tos a termo de moeda (NDFs). Estas operações são realizadas direta-
mente com instituições financeiras. O impacto no fluxo de caixa da
Companhia se dá somente na data de liquidação dos contratos. As ope-
rações de lançamentos de opções de compra e venda de dólar têm os
seus efeitos registrados no resultado do exercício, nas rubricas de re-
ceitas ou despesas financeiras e suas contrapartidas, quando da apre-
sentação do balanço em data-base antes do encerramento do
vencimento do contrato, em rubrica de outros créditos, ou quando apre-
senta posição negativa na data-base, em rubrica de outras contas pagar.
O risco cambial da Companhia também advém do efeito de possíveis
oscilações do dólar em relação às operações de empréstimos e finan-
ciamentos celebrados em moeda estrangeira. A exposição da Compa-
nhia a esse risco foi a seguinte:

31/08/2022 31/08/2021
Exposições cambiais - Passivos
financeiros em Dólar - US$
Empréstimos e financiamentos - 19.413
j) Riscos associados àsmudanças climáticas:Há uma exposição à ris-
cos devido às alterações climáticas, que podem afetar o equilíbrio dos
ecossistemas, a produtividade dos plantios e a disponibilidade de água e
energia para o negócio, que poderá acarretar na redução da quantidade de
cana-de-açúcar colhida e, consequentemente, na redução da rentabilidade
do negócio. Este risco é minimizado em função do histórico da região
Nordeste para o cultivo da cana-de-açúcar pois o clima é considerado
estável, diferente de outras regiões do Brasil, sujeitas a climas não
favoráveis ao cultivo da cana-de-açúcar.Além disto, a Companhia adota o
princípio da precaução no gerenciamento do seu negócio, por meio da
adoção de medidas de controle e monitoramento da produção, como es-
tudos agronômicos, melhoramento no processo de cultivo da cana-de-
açúcar e adaptação das lavouras às diferentes condições climáticas,
monitoramento do consumo de água nas atividades, entre outros.
33. Remuneração da administração: Os diretores da Companhia, regi-
dos pela CLT - Consolidação das Leis Trabalhistas recebem somente sa-
lário e não recebem outros benefícios. O montante de salário recebido no
exercício de 2022 foi de R$ 2.508 (2021 - R$ 2.341). Já os acionistas da
Companhia recebem somente dividendos, na proporção de suas ações, na
base autorizada na Assembleia de acionistas. Em 2022 não houve paga-
mento de dividendos.
DIRETORIA: Frederico Augusto Cavalcanti de Petribú Vilaça – Di-
retor Executivo. Eduardo Cavalcanti de Petribú Fraga Rocha – Di-
retor Financeiro. Antonio Cardoso da Fonte Filho – Diretor
Comercial. Kleber Silva Albuquerque – Diretor Operacional.
CONTABILIDADE: José Alberto da Silva – Contador CRC-PE nº
011.030/O-8 – CPF nº 376.534.074-04.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

AosAdministradores eAcionistas Usina São José S.A.Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras daUsina São José S.A. ("Companhia"),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de agosto de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, dasmu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo

nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Usina São José S.A. em 31 de agosto de 2022, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.Base
para opinião:Nossa auditoria foi conduzida de acordo comas normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras". Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas.Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Responsabilidades
da administração pelas demonstrações financeiras:Aadministração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções re-
levantes existentes.As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Comoparte de uma auditoria realizada de acordo comas normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
emantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, combase nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audi-
toria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Recife, 10 de novembro de 2022.

PricewaterhouseCoopers Luciano Jorge Moreira
Auditores Independentes Ltda. Sampaio Júnior
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1BA018245/O-1
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